
MINUTA ATA – REGISTRO PREÇOS
ATA REGISTRO DE PREÇOS N°: ….../202...
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 166068/2026
MODALIDADE:  PREGÃO  ELETRÔNICO  PARA  REGISTRO  DE  PREÇOS  Nº 
….../202….
VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES
VALOR: R$ …………

Aos…….dias do mês de……...do ano de 202..., a  PREFEITURA MUNICIPAL DA 
ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA, localizada na cidade de Olímpia/SP, na Praça 
Rui Barbosa, nº 54, Patrimônio de São João Batista, CEP: 15400-081, inscrita  no 
CNPJ/MF sob o nº 46.596.151/0001-55, neste ato representado(a) pelo(a) Senhor(a) 
Secretário(a) ……....... (cargo e nome), nomeado(a) pelo decreto nº ...... de ..... de ...... 
de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., considerando o julgamento da 
licitação  na  modalidade  de  pregão,  na  forma  eletrônica,  para  REGISTRO  DE 
PREÇOS nº  ......./202….,  publicada  no  ...…..  de  ...../...../202.....,  processo 
administrativo  n.º  166068/2026,  RESOLVE registrar  os  preços  da  empresa 
……………………….…., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ………..…..., sediado(a) na 
Rua ……………………., em ……………, neste ato representado(a) por ……....(cargo 
e nome), conforme atos constitutivos da empresa ou conforme procuração apresentada 
nos autos, indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por 
ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas 
no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal 9.039, de 31 de Janeiro de 2024, Decreto 
Municipal  n.º  9.060,  de  26  de  Fevereiro  de  2024,  e  em  conformidade  com  as 
disposições a seguir:

1 DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto o  registro de preços para CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
DESTINADOS  À  MANUTENÇÃO,  RECUPERAÇÃO,  ADEQUAÇÃO  E 
INTERVENÇÕES EM PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E INFRAESTRUTURA VIÁRIA 
DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA/SP, especificado(s) no(s) 
item(ns) 1 – das condições gerais da contratação e subitem(ns) 1.1 do Termo de 
Referência,  anexo  do  edital  de  Pregão  Eletrônico  nº  ….../202….,  que  é  parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição.

2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, 
fornecedor(es)  e  as  demais  condições  ofertadas  na(s)  proposta(s)  são  as 
estabelecidas conforme ata de registro de preços gerada pelo sistema, anexo I deste 
instrumento.



2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 
como anexo a esta Ata.

OU

2.3 Não houve manifestação por partes dos licitantes para o cadastro reserva 
referente ao presente registro de preços.

3 ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1 O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Gestão e Cidade Inteligente.

4 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

Vedação a acréscimo de quantitativos
4.2 É vedado efetuar  acréscimos nos quantitativos fixados na ata  de registro  de 
preços.

5 VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E 
CADASTRO RESERVA
5.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura 
do  Registro  de  Preços,  podendo  ser  prorrogada  por  igual  período,  mediante  a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme disposto 
no artigo 84 da Lei 14.133/2021.
5.2 Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente 
registrado.
5.2.1 No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a 
renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original, devendo 
o  ato  de  prorrogação  da  vigência  da  ata  indicar,  expressamente,  o  quantitativo 
renovado, conforme decretos nº 9.060, de 26 de fevereiro de 2024 e nº 9.758, de 06 
de novembro de 2025.
5.2.2 O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  terá  sua  vigência 
estabelecida  no  próprio  instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da 
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, 
bem como  a  previsão  no  plano  plurianual,  quando  ultrapassar  1  (um)  exercício 
financeiro.
5.2.3 Na  formalização  do  contrato  ou  do  instrumento  substituto  deverá  haver  a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.3 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de 
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 
conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.3.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.3 deverá ser assinado no prazo 
de validade da ata de registro de preços.
5.4 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.



5.5 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços:
5.5.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.5.2 Será  incluído  na  ata,  na  forma  de  anexo,  o  registro  dos  licitantes  ou  dos 
fornecedores que:
5.5.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.5.2.2 Mantiverem sua proposta original. 
5.5.3  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
dos fornecedores registrados na ata.
5.6 O registro a que se refere o item 5.5.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.7 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir  suas  propostas  para  o  preço  do  adjudicatário  antecederão  aqueles  que 
mantiverem sua proposta original.
5.8 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.8.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital e
5.8.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas no item 8.
5.9 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.10 Após  a  homologação  da  licitação,  o  licitante  mais  bem  classificado,  será 
convocado para assinar  a  ata  de  registro  de preços,  no  prazo e  nas condições 
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.10.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 
dentro  do  prazo,  devidamente  justificada,  e  que  a  justificativa  seja  aceita  pela 
Administração.
5.11 A ata de registro  de preços será assinada por  meio de assinatura digital  e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.12 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto 
no  item  5.8 e  subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.13 Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  trata  o  item  5.5.2.1,  aceitar  a 
contratação  nos  termos  do  item  anterior,  a  Administração,  observados  o  valor 
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:



5.13.1 Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores 
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou
5.13.2 Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição.
5.14 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada.

6 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados; 
6.1.3 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 
e o índice previstos para a contratação;
6.1.3.2  No caso da repactuação,  poderá ser a pedido do interessado,  conforme 
critérios definidos para a contratação.

7 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1 Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no 
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 
fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1 Caso não aceite reduzir  seu preço aos valores praticados pelo mercado,  o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 
seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores 
que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3 Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata  de registro  de preços,  adotando as medidas 
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.



7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro 
de  preços  para  que  avaliem  a  conveniência  e  a  oportunidade  de  diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021.
7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor  requerer  ao  gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso.
7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade 
do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência  de  fato  superveniente  que 
inviabilize  o  preço  registrado,  o  pedido  será  indeferido  pelo  órgão  ou  entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item  8.1, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 
de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado 
o disposto no item 5.8.
7.2.4 Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e 
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 
o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado.
7.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração  do  preço  registrado,  para  que  avaliem  a  necessidade  de  alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8 CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS 
PREÇOS REGISTRADOS
8.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
8.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
8.1.2 Não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
8.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 37, § 2º, 
do Decreto nº 9060, de 2024;
8.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021.



8.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade  gerenciadora  poderá,  mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção.
8.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado 
por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa.
8.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação.
8.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 
em determinada ata  de  registro  de  preços,  total  ou  parcialmente,  nas  seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
8.4.1 Por razão de interesse público;
8.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
8.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 36, § 3º e 
37, § 4º, ambos do Decreto nº 9060, de 2024.

9 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
9.1 São obrigações do Contratante:
9.2 Exigir  o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com esta ATA e os estabelecidos em edital e seus anexos;
9.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas nesta ATA de Registro de 
Preços e no Termo de Referência;
9.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 
ou em parte, às suas expensas;
9.5 Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo 
Contratado;
9.6 Comunicar  a  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  em  relação  à  parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
9.7 Efetuar  o  pagamento ao Contratado do valor  correspondente as quantidades 
adquiridas  desta  Ata,  no  prazo,  forma e  condições  estabelecidos  nesta  ATA de 
Registro de Preços, no edital e no Termo de Referência;
9.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no edital; 
9.9 Cientificar  o  órgão  de  representação  judicial  do  município  para  adoção  das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;



9.10 Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações 
relacionadas  à  execução,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 
do ajuste.
9.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados.

10 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
10.1 O Contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  desta  Ata,  dos 
estabelecidos em edital e seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas:
10.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-
lo na execução do contrato.
10.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade.
10.4 Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  do  contrato  ou 
autoridade superior (  art. 137, II,    da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021  )   e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10.5 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento da execução do 
objeto,  com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  fornecendo  os  materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender  às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência;
10.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal da Ata, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução pelo Contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,  caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.8 Não contratar,  durante  a  vigência  dos contratos  ou  instrumento  equivalente 
decorrentes desta ATA , cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48


10.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 
de Fornecedores da Prefeitura da Estância Turística de Olímpia, o contratado deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização da Ata, até o dia trinta do mês seguinte 
ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 
do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
10.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 
10.11 Comunicar ao Fiscal da Ata, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
10.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
10.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros.
10.14  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 
o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência da Ata.
10.15 Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo  o  local  dos  serviços  e  nas  melhores  condições  de  segurança,  higiene  e 
disciplina.
10.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer  mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do 
memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre;
10.18 Manter  durante  toda  a  vigência,  em  compatibilidade  com  as  obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
10.19 Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do 
cumprimento da Ata;
10.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021;



10.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante;

11 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
11.1 Condições de execução
11.1.1 Os  serviços  serão  executados  mediante  emissão  de  Ordens  de  Serviço 
expedidas  pela  Secretaria  Municipal  de  Obras,  Engenharia  e  Infraestrutura, 
observando-se  os  quantitativos  estimados,  os  preços  unitários  registrados,  as 
composições de custos unitários, os projetos ou elementos técnicos aplicáveis, as 
especificações  constantes  da  planilha  orçamentária  e  os  demais  documentos 
integrantes do edital e seus anexos.
11.1.2 Cada  Ordem de  Serviço  deverá  conter,  no  mínimo,  o  local  ou  trecho  de 
execução, os serviços aplicáveis, os quantitativos estimados, o prazo de execução, o 
responsável  pela fiscalização,  os critérios de medição e,  quando cabível,  croqui, 
levantamento, projeto, memória técnica ou outro elemento necessário à adequada 
delimitação da intervenção.
11.1.3 O início da execução dos serviços ocorrerá após emissão da respectiva Ordem 
de Serviço pela Secretaria Municipal competente, observadas as condições técnicas, 
operacionais e executivas previstas no edital, Termo de Referência e demais anexos 
técnicos da contratação.
11.1.4 A  contratada  deverá  prover,  em  sua  totalidade,  todos  os  materiais, 
equipamentos, ferramentas e recursos humanos necessários, atendendo aos padrões 
técnicos exigidos pela ABNT, DNIT e demais normativas aplicáveis.
11.1.5 As atividades a serem executadas compreenderão os serviços previstos na 
planilha orçamentária, neste Termo de Referência, nas Ordens de Serviço e demais 
anexos do edital, observadas as normas técnicas aplicáveis, os critérios de medição 
e os preços unitários registrados na Ata de Registro de Preços.
11.2 Local e horário da prestação dos serviços
11.2.1 Os  serviços  serão  executados  nos  locais  definidos  pela  Administração 
Municipal  em  cada  Ordem  de  Serviço,  observadas  as  especificações  técnicas, 
projetos ou elementos técnicos aplicáveis, planilha orçamentária, composições de 
custos unitários e demais anexos integrantes do edital.
11.2.2 Em regra, os serviços serão prestados das 7h00 às 17h00, de segunda-feira a 
sexta-feira, salvo necessidade técnica, operacional, climática, de segurança viária ou 
de interesse público devidamente indicada na respectiva Ordem de Serviço.
11.3 Rotinas a serem cumpridas
11.3.1 As  rotinas  de  execução,  sinalização  provisória,  controle  tecnológico, 
mobilização  de  equipamentos,  fornecimento  de  materiais  e  demais  providências 
necessárias serão alinhadas com o gestor e o fiscal da contratação, observadas as 
especificações deste  Termo de Referência,  da  Ordem de Serviço  e  das  normas 
técnicas aplicáveis.
11.4 Materiais a serem disponibilizados



11.4.1 Todos  os  materiais,  insumos,  equipamentos,  ferramentas,  mão  de  obra, 
sinalização provisória e demais recursos necessários à execução dos serviços serão 
fornecidos integralmente pela  contratada ou pelo consórcio  contratado,  conforme 
edital, Ata de Registro de Preços, Ordem de Serviço e demais anexos.
11.5 Informações relevantes
11.5.1 Para o adequado dimensionamento da proposta, a licitante deverá considerar 
a integralidade das obrigações previstas no edital, no Termo de Referência, na planilha 
orçamentária, nas composições de custos unitários e nas normas técnicas aplicáveis, 
incluindo todos os custos necessários à execução completa e segura dos serviços.
11.5.2 Os quantitativos constantes da planilha são estimativos e representam limites 
máximos para futuras demandas, não gerando obrigação de contratação integral. Os 
locais, trechos, quantitativos e prazos efetivos serão definidos em cada Ordem de 
Serviço.
11.5.3 Os  preços  unitários  propostos  deverão  abranger  materiais,  mão  de  obra, 
encargos sociais e trabalhistas, equipamentos, ferramentas, combustíveis, transporte, 
mobilização e desmobilização, sinalização provisória, controle tecnológico, tributos, 
seguros,  administração, lucro e demais custos diretos e indiretos necessários ao 
cumprimento do objeto.
11.5.4 A licitante  deverá  considerar  a  possibilidade  de  execução  simultânea  ou 
sucessiva de Ordens de Serviço em diferentes pontos do Município, bem como as 
condições de acesso, interferências com o tráfego, redes existentes, sazonalidade 
climática e horários definidos pela Administração.
11.5.5 Eventuais  dúvidas  sobre  especificações,  critérios  de  medição,  unidades, 
composições  ou  condições  de  execução deverão  ser  formalmente  submetidas  à 
Administração durante a fase própria do procedimento licitatório.
11.5.6 Não serão  admitidas,  durante  a  execução,  alegações  de insuficiência  dos 
preços unitários ou de desconhecimento de condições previsíveis e disponibilizadas 
nos documentos da contratação, ressalvadas as hipóteses legalmente previstas de 
alteração ou reequilíbrio econômico-financeiro.
11.6 Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, 
de 2021)
11.6.1 A  garantia  dos  serviços  observará  os  prazos  e  condições  previstos  na 
legislação vigente, nas normas técnicas aplicáveis, no edital, na Ata de Registro de 
Preços e em cada Ordem de Serviço, sem prejuízo da responsabilidade da contratada 
pela  solidez,  segurança,  qualidade,  durabilidade,  vícios,  defeitos  ou  incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados.
11.6.2  A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, os serviços em que forem constatados vícios, defeitos, falhas de execução, 
deficiência  de  qualidade,  inadequação de  materiais  ou  desconformidade com as 
normas técnicas, dentro dos prazos fixados pela fiscalização.
11.7 Procedimentos de transição e finalização do contrato
11.7.1 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato 
devido às características do objeto.

12 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO



12.1 O contrato deverá ser  executado fielmente pelas partes,  de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
12.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
12.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim.
12.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato.
12.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação  do  plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das 
obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
12.6 Fiscalização:
12.6.1 O fiscal deverá acompanhar o contrato e fiscalizar a execução dos serviços, 
registrando todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que 
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.
12.6.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
12.6.3 A  fiscalização  contratual  observará  a  totalidade  do  disposto  no  Decreto 
Municipal nº 8.720, de 2023.
12.6.4 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante  de  imperfeições  técnicas,  vícios  redibitórios,  ou  emprego  de  material 
inadequado  ou  de  qualidade  inferior  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica 
corresponsabilidade  do  Contratante  ou  de  seus  agentes,  gestores  e  fiscais,  de 
conformidade.
12.7 Gestor do Contrato:
12.7.1 O gestor deverá acompanhar o contrato e fiscalizar a execução dos serviços, 
registrando todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que 
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.
12.7.2 A gestão do observará a totalidade do disposto no Decreto Municipal nº 8.720, 
de 2023.
12.7.3 O  gestor  do  contrato  deverá  enviar  a  primeira  nota  fiscal  emitida  pelo 
fornecedor  à  comissão  de  avaliação  de  retenções  contratuais,  para  emissão  de 
parecer quanto à regularidade das informações fiscais prestadas na nota fiscal. 
12.7.4 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente à Divisão de 
Gestão  e  Logística  para  a  formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

13 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO



13.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.
13.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
13.2.1 Não produzir os resultados acordados,
13.2.2 Deixar  de  executar,  ou  não executar  com a  qualidade mínima exigida  as 
atividades contratadas; ou
13.2.3 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
13.3 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 
para a avaliação da prestação dos serviços.
13.4 A aferição da execução contratual para fins de medição e pagamento observará 
os seguintes critérios:
13.4.1 As quantidades  serão apuradas pelas  unidades de medida constantes  da 
planilha  orçamentária,  considerando  exclusivamente  os  serviços  efetivamente 
executados, conferidos e aceitos pela fiscalização, sem vinculação automática aos 
quantitativos estimados na Ordem de Serviço.
13.4.2 Cada  medição  deverá  estar  vinculada  à  respectiva  Ordem  de  Serviço  e 
acompanhada de planilha de medição, memória de cálculo, identificação dos locais 
ou trechos executados, registros de campo, relatório fotográfico georreferenciado de 
antes, durante e depois e, quando aplicável, boletins de controle tecnológico, tickets 
de pesagem, comprovantes de transporte e demais documentos técnicos pertinentes.
13.4.3 A  fiscalização  verificará  a  conformidade  dos  serviços  com as  dimensões, 
espessuras, traços, níveis de compactação, materiais, acabamentos, tolerâncias e 
demais  requisitos  previstos  nas especificações técnicas,  composições de custos, 
projetos ou elementos técnicos aplicáveis.
13.4.4 Serviços que se tornem ocultos ou de difícil verificação após a continuidade da 
execução  somente  poderão  ser  medidos  quando  previamente  inspecionados  e 
registrados pela fiscalização, sob pena de não reconhecimento para pagamento.
13.4.5 Não serão medidos ou pagos serviços executados em desacordo com a Ordem 
de Serviço, rejeitados pela fiscalização, sem comprovação documental suficiente ou 
que dependam de correção, reconstrução ou substituição, até sua regularização e 
aceitação.
13.4.6 O valor da medição corresponderá ao produto das quantidades efetivamente 
aferidas pelos respectivos preços unitários registrados, com aplicação das retenções, 
glosas  e  ajustes  decorrentes  do  IMR,  das  especificações  contratuais  e  das 
ocorrências registradas pela fiscalização.
13.5 Do recebimento
13.5.1 Os serviços  serão recebidos  provisoriamente,  no  prazo de 5  (cinco)  dias, 
pelo(s) fiscal(is), mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento 
das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133, de 
2021 e Arts. 21, X e 22, VII do Decreto Municipal nº 8.720, de 2023).
13.5.2 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que 
se referem a parcela a ser paga.



13.5.3 O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
técnico. (Art. 21, X, Decreto Municipal nº 8.720, de 2023).
13.5.4 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 
de caráter administrativo. (Art. 22, VII, Decreto Municipal nº 8.720, de 2023).
13.5.5 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 
o fiscal do contrato apurará o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 
for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados 
em  consonância  com  os  indicadores  previstos,  que  poderá  resultar  no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório 
a ser encaminhado ao gestor do contrato.
13.5.6 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
13.5.7 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 
ou  incorreções  resultantes  da  execução  ou  materiais  empregados,  cabendo  à 
fiscalização não atestar  a  última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que  possam  vir  a  ser  apontadas  no 
Recebimento Provisório.
13.5.8 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 
até  que  sejam  sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que  possam  vir  a  ser 
apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
13.5.9 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
13.5.10  Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em parte,  quando  em 
desacordo  com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
13.5.11 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 
do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 
que  julgar  necessários,  devendo  encaminhá-los  ao  gestor  do  contrato  para 
recebimento definitivo.
13.5.12 Os serviços  serão recebidos  definitivamente  no prazo de 07 (sete)  dias, 
contados do recebimento provisório, caso não sejam identificados vícios e/ou reparos 
a serem executados pela CONTRATADA, pelo gestor ou comissão designada pela 
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante  termo detalhado,  após apresentação de toda a 
documentação exigida, obedecendo aos seguintes procedimentos:
13.5.12.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is), no 
cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu 
desempenho  na  execução  contratual,  baseado  em  indicadores  objetivamente 
definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 20, 
VIII, do Decreto Municipal nº 8.720, de 2023).
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13.5.12.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 
pela  fiscalização  e,  caso  haja  irregularidades  que  impeçam  a  liquidação  e  o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
13.5.12.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
13.5.12.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização.
13.5.12.5 Enviar  a  documentação  pertinente  à  Divisão  de  Suprimentos  para  a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão.
13.5.13 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
13.5.14 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento 
de cobrança.
13.5.15 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela  solidez  e  segurança  do  serviço  tampouco  a  ético-profissional  pela  perfeita 
execução do contrato, conforme os art. 119° e 140° da NLLC.
13.6 Liquidação
13.6.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período.
13.6.2 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:
13.6.2.1 O prazo de validade;
13.6.2.2 A data da emissão;
13.6.2.3 Os dados do contrato e do órgão contratante;
13.6.2.4 O período respectivo de execução do contrato;
13.6.2.5 O valor a pagar; e
13.6.2.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
13.6.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus à CONTRATANTE;
13.6.4 A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
13.6.5 A Administração deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível 
razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição 
de contratar com a Administração ou com o Poder Público.
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13.6.6 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE.
13.6.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do  contratado,  bem  como  quanto  à 
existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
13.6.8 Persistindo a  irregularidade,  o  CONTRATANTE deverá adotar  as  medidas 
necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
13.6.9 Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto aos órgãos oficiais.
13.7 Prazo de pagamento:
13.7.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados 
da finalização da liquidação da despesa, conforme Decreto nº 9.862, de 14 de Janeiro 
de 2026.
13.8 Forma de pagamento
13.8.1 O pagamento  será  realizado através  de ordem bancária,  para  crédito  em 
banco, agência e conta correntes indicadas pelo contratado.
13.8.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento.
13.8.3 Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na 
legislação aplicável.
13.8.4 Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.
13.8.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e  contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

14 DAS PENALIDADES
14.1 Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  o 
Contratado que:

a)Der causa à inexecução parcial do contrato;
b)Der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo;
c)Der causa à inexecução total do contrato;
d)Ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da 
contratação sem motivo justificado;



e)Apresentar  documentação  falsa  ou  prestar  declaração  falsa  durante  a 
execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g)Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h)Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.

14.2 Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções:

I. Advertência,  quando o  Contratado der  causa  à  inexecução parcial  do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
II. Impedimento  de  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;
III. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 
acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave.
IV. Multa:

(1) Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0.5% (meio 
por  cento)  por  dia  de  atraso  injustificado  sobre  o  valor  da  parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias.
(2) Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a 
“h”  de 15% (quinze por cento)  a 30% (trinta por cento)  do valor  da 
contratação.
(3) Compensatória,  para  a  inexecução  total  do  contrato  prevista 
acima na alínea “c”, de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) 
do valor da contratação.
(4) Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 
0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
(5) Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração 
descrita acima na alínea “d”, de 0,5 (meio por cento) a 15% (quinze por 
cento) do valor da contratação.
(6) Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 
0,5 (meio por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação.

14.3 A aplicação das sanções previstas nesta ATA de Registro de Preços e no Termo 
de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado ao Contratante.
14.4 Todas as sanções previstas nesta ATA de Registro de Preços e no Termo de 
Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
14.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
14.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor,  a  diferença será descontada da garantia  prestada ou será cobrada 
judicialmente.



14.7 A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias,  a  contar  da data  do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.
14.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o  procedimento 
previsto  no  caput  e  parágrafos  do art.  158  da Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar.
14.9 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem 
como os cadastrados pela empresa no CRC (Cadastro de Fornecedores da Prefeitura 
do Município da Estância Turística de Olímpia).
14.10 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no 
CRC (Cadastro de Fornecedores da Prefeitura do Município da Estância Turística de 
Olímpia) serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.
14.11 Na aplicação das sanções serão considerados:

a)A natureza e a gravidade da infração cometida;
b)As peculiaridades do caso concreto;
c)As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)Os danos que dela provierem para o Contratante; e
e)A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

14.12 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei.
14.13 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos nesta ATA de Registro de Preços e no Termo de Referência ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia.
14.14 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de 
Empresas  Inidôneas e  Suspensas  (CEIS)  e  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas 
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
14.15 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133, de 2021.



14.16 Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes  deste  mesmo contrato  ou  de outros  contratos  administrativos  que o 
Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante.
14.17 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o  compromisso  assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata. 

15 REAJUSTE
15.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em 13/07/2026.
15.2 Os valores referenciais constantes da planilha orçamentária foram elaborados 
com base em referenciais técnicos oficiais, incluindo DER-SP, CDHU e SICRO, com 
as respectivas datas-base indicadas na planilha, sem desoneração, observados o BDI 
adotado pela Administração, parâmetros usuais de mercado e a realidade executiva 
da contratação.
15.3 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 
IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
15.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
15.5 No caso  de  atraso  ou  não  divulgação do(s)  índice  (s)  de  reajustamento,  o 
contratante  pagará  ao  contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 
15.6 Fica  o  Contratado  obrigado  a  apresentar  memória  de  cálculo  referente  ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
15.7 Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
15.8 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
15.9 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 
15.10 O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

16 DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD



16.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato  administrativo  que  eventualmente  venha  a  ser  firmado,  a  partir  da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 
16.2 Os  dados  obtidos  somente  poderão  ser  utilizados  para  as  finalidades  que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD. 
16.3 É  vedado  o  compartilhamento  com  terceiros  dos  dados  obtidos  fora  das 
hipóteses permitidas em Lei.
16.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
Contratado. 
16.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do  art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas  em que  houver  necessidade  de  guarda  de  documentação  para  fins  de 
comprovação  do  cumprimento  de  obrigações  legais  ou  contratuais  e  somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
16.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
16.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 
dos deveres da presente  cláusula,  permanecendo integralmente  responsável  por 
garantir sua observância.
16.8 O  Contratante  poderá  realizar  diligência  para  aferir  o  cumprimento  dessa 
cláusula,  devendo  o  Contratado  atender  prontamente  eventuais  pedidos  de 
comprovação formulados. 
16.9 O Contratado deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,  prorrogável 
justificadamente,  quaisquer  informações  acerca  dos  dados  pessoais  para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
16.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente  virtual  controlado,  com  registro  individual  rastreável  de  tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
16.11 Os  referidos  bancos  de  dados  devem  ser  desenvolvidos  em  formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD.
16.12 O  contrato  está  sujeito  a  ser  alterado  nos  procedimentos  pertinentes  ao 
tratamento de dados pessoais,  quando indicado pela autoridade competente,  em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 
da LGPD.
16.13 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm


17 DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO OBJETO

17.1 Fica determinado como gestor da ATA de Registro de Preços, a servidora Sra. 
Aline Cristina Ribeiro, Assessora de Gabinete, no e-mail: acribeiro@olimpia.sp.gov.br, 
contato através do telefone: (17) 3279-4860 e para fiscalizar a ATA de Registro de 
Preços ficará a cargo da servidora, Sr. Guilherme Amin de Faria, Assessor Executivo, 
contato através do e-mail: gafaria@olimpia.sp.gov.br, e telefone: (17) 3279-4860.

17.2 Os servidores designados deverão fiscalizar e acompanhar a ATA de Registro 
de Preços, registrando todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo 
e  determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  das  falhas  ou  defeitos 
observados, consoante do disposto no art. 117, da Lei n° 14.133, de 2021.

18 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1 As  despesas  decorrentes  das  futuras  contratações  correrão  à  conta  das 
dotações orçamentárias próprias da Secretaria de Obras, Engenharia e Infraestrutura 
da Prefeitura da Estância Turística de Olímpia, no exercício vigente e subsequente, 
conforme  disponibilidade  orçamentária  indicada  previamente  à  emissão  de  cada 
Ordem de Serviço ou instrumento equivalente.

19 CONDIÇÕES GERAIS
19.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades 
e demais condições do ajuste, encontram-se definidos nesta ATA de Registro de 
Preços e no Termo de Referência, anexo ao edital.

20 FORO
20.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Olímpia como único competente para dirimir 
os litígios que decorrerem da execução deste Termo desta ATA de Registro de Preços 
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de 
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

OLÍMPIA, …... de …... de 202……

_____________________________
REPRESENTANTE LEGAL
SECRETARIA MUNICIPAL

_____________________________
REPRESENTANTE LEGAL
RAZÃO SOCIAL



Anexo I

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram 
cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário:

Item
do
TR

RAZÃO SOCIAL, CNPJ nº 00.000.000/0000-00, 
Rua……….., nº….., Bairro……..., CEP: 00.000-000, (MUNICÍPIO/UF)………...,

REPRESENTANTE LEGAL

X DESCRIÇÃO DO ITEM CÓDIGO UNIDADE QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

01

02

...

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram 
sua proposta original:

Item
do
TR

RAZÃO SOCIAL, CNPJ nº 00.000.000/0000-00, 
Rua……….., nº….., Bairro……..., CEP: 00.000-000, (MUNICÍPIO/UF)………...,

REPRESENTANTE LEGAL

X DESCRIÇÃO DO ITEM CÓDIGO UNIDADE QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

01

02

...
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